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RELATÓRIO Cuida-se de ação de indenização proposta por JOÃO CARLOS DE SOUZA ELEOTÉRIO em face de SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO SA, na qual pretende o Autor, em síntese, a condenação da Ré ao pagamento de indenização pelos danos materiais e morais sofridos, em razão do acidente ocorrido em uma composição ferroviária de propriedade da ré. Alega o Autor que no dia 03/06/2011, viajava em uma composição pertencente à ré quando o maquinista fechou a porta e deu a partida sem emitir qualquer sinalização, prendendo sua mão, o que se verifica do Registro de Ocorrência lavrado perante a 59ª DP, ressaltando neste aspecto o disposto no artigo 364 do Código de Processo Civil. Informa que, em razão do acidente, sofreu gravíssimas lesões, causando-lhe incapacidade laborativa, além de danos morais e estéticos. Desta forma, sustentando a qualidade de passageiro da vítima e os termos do artigo 17 do Decreto Legislativo nº2.681 de dezembro de 1912, requer o Autor pensionamento, tratamento médico, indenização por dano material e moral, incluindo-se neste o dano estético. Instruindo a petição inicial vieram os documentos de fls. 20/32. Foi deferida a gratuidade de justiça ao Autor e designada ACIJ à fl. 49. Na Audiência de Conciliação constante de fl. 58, não foi possível o acordo entre as partes, apresentando a Ré contestação às fls. 60/85, alegando, em síntese, que o acidente deveu-se por fato exclusivo do autor e requerendo a improcedência dos pedidos. Quanto às provas, a parte Autora requereu prova testemunhal e pericial e a parte ré requereu expedição de ofícios e exibição de CD. Decisão saneadora a fls.87, deferindo prova pericial médica, prova oral e indeferindo as provas documentais supervenientes. A fls.99, há decisão que sana a omissão quanto a prova pericial do CD apresentado pela ré, indeferindo-a. Laudo pericial a fls.116/136. MOTIVAÇÃO É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação pelo rito sumário, na qual pretende o Autor, em síntese, obter a condenação da Ré ao pagamento de indenização pelos danos materiais e morais sofridos, em razão do acidente ocorrido no dia 03/06/2011, quando o Autor teve sua mão presa na porta de uma composição ferroviária da ré. A responsabilidade é indubitavelmente objetiva, bastando, tão somente, provar-se o dano e o nexo de causalidade. O réu em sua peça de resposta não nega o dano nem o nexo de causalidade, entretanto destaca o fato exclusivo do autor. Passo a analisar esta excludente da responsabilidade. O ilustre Professor Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´ discorre sobre as causas excludentes do nexo de causalidade e, conseqüentemente, de exoneração da responsabilidade civil da transportadora: ´Assentado que a responsabilidade do transportador é objetiva e que, em face da cláusula de incolumidade, tem uma obrigação de resultado, qual seja, levar o transportado são e salvo ao seu destino, o passageiro, para fazer jus à indenização, terá apenas que provar que essa incolumidade não foi assegurada; que o acidente se deu no curso do transporte e que dele lhe adveio dano. O transportador só se exonera do dever de indenizar provando uma daquelas causas taxativamente enumeradas na lei: caso fortuito, força maior e culpa exclusiva da vítima.´ O documento, que constitui o registro de ocorrência, lavrado perante a 59ª DP, aduz que a vítima se desequilibrou, colocando a mão ao lado da porta quando o maquinista a fechou. Donde se conclui, portanto, que foi o próprio autor, sem o devido dever de cuidado, quem causou o dano, ou seja, a Ré não contribuiu em nenhum momento para o evento danoso, devendo-se excluir a sua responsabilidade civil pela ausência do nexo causal, por culpa exclusiva da vítima. Por conseguinte, diante das provas dos autos, verifica-se que a Ré não causou o evento danoso, razão pela qual não deve ser reconhecida a sua responsabilidade civil, exonerando-a do dever de indenizar. DISPOSITIVO Isto posto, julgo improcedente os pedidos e julgo extinto o processo com exame do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno, ainda, o Autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento), sobre o valor da causa, na forma do artigo 12 da Lei 1060/50. P.R.I. Transitado em julgado, ficam as partes desde logo intimadas para dizerem se têm algo mais a requerer. Após, dê-se baixa e arquivem-se.
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